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PODER EXECUTIVO

Finanças
Secretarias de Estado

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ Milhares

DESPESA LIQUIDADA

Mai2003 a Abr/2004

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (I) 1.151.926

Pessoal Ativo (*) 848.190

Pessoal Inativo e Pensionistas (*) 354.748

(-) Despesas não Computadas  (art. 19, § 1º da LRF) 51.012

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial

Despesas de Exercícios Anteriores

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 51.012

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO  (art. 18, § 1º da LRF)  (II) 4.189

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (III) = (I + II) 1.156.115

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 2.243.293

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V) 
= [(III / IV)*100] 51,54

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 1.099.214

LIMITE PRUDENCIAL  (§ único, art. 22 da LRF) - 47% 1.044.253

FONTE:  SECRETARIA DAS FINANÇAS E SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

Nota: (*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA COM PESSOAL

MAIO/2003 a ABRIL/2004

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II R$ Milhares

Até o 1.º Quadrimestre Até o 2.º Quadrimestre Até o 3.º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
Dívida Mobiliária

Dívida Contratual

Precatórios posteriores a 5.5.2000 (inclusive)

Operações de Crédito inferiores a 12 meses

 Parcelamentos de Dívidas 95.751 91.919

     De Tributos 

     De Contribuições Sociais 95.751 91.919

             Previdenciárias 95.713 91.883

            Demais Contribuições Sociais 38 36

     Do FGTS

Outras Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

Ativo Disponível 116.000 150.965

Haveres Financeiros 1.259 15.146

(-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 0 0

Precatórios anteriores a 5.5.2000

Insuficiência Financeira

Outras Obrigações

DÍV. CONSOLID. L ÍQUIDA (DCL)=(I - II)
RECEITA CORRENTE L ÍQUIDA - RCL
% da DC sobre a RCL 122,41 121,07

% da DCL sobre a RCL 117,16 113,66

FONTE: BALANÇO PATRIMONIAL e ANEXO 10

Nota:

4.486.586 

117.259

2.618.406

2.234.882

2.623.993

2.715.912

166.111

2.549.801

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL:  200%

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da 
“Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada – DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um “-“ (traço) nessa linha.

4.469.764 

2.639.914

2.735.665

 DEMONSTRATIVO DA D ÍVIDA CONSOLIDADA L ÍQUIDA

2.243.293

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ESTADO DA PARAÍBA

 ANTERIOR
SALDO EXERCÍCIO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2004

                     ESPECIFICAÇÃO

JANEIRO a ABRIL/2004

 LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40 , § 1º - Anexo III R$ M ilhares

SALD O  EXERCÍC IO  

ANT ERIOR Até o 1.º Quadrimestre Até o 2.º Quadrimestre Até o 3.º Quadrimestre

AVAIS (I) 0 0

O perações de Crédito Externas
O perações de Crédito Internas

FIANÇAS (II) 0 0

O perações de Crédito Externas

O perações de Crédito Internas

TOTAL D AS GARAN TIAS (I + II) 0 0

R EC EITA C O R REN TE L ÍQU ID A - R CL 2.234.882 2.243.293

%  do  TO TAL D AS GARAN TIAS sobre a RC L 0,00 0,00

L IM ITE  DEFIN ID O PO R  RESO LUÇ ÃO  D O  SEN ADO  FED ER AL - 
22%

491 .674 493 .524

SALD O  EXERCÍC IO  

ANT ERIOR Até o 1.º Quadrimestre Até 2.º Q uadrimestre Até o 3.º Quadrimestre

AVAIS (I) 0 0
O perações de Crédito Externas

O perações de Crédito Internas

FIANÇAS (II) 0 0

O perações de Crédito Externas

O perações de Crédito Internas

TOTAL C ON TRAGARAN TIAS (I + II) 0 0

FONTE : CC CPE e ANE XO 10

N ota: N ão houve concessão de garantias ou contragarantias no exercício anterior nem  no 1º quadrim estre do exercício de 2004.

ESTAD O D A PARAÍBA
RELAT ÓRIO D E G EST ÃO  FISCAL

D EM ON STR ATIVO  D AS GAR AN TIAS E  C O NTR AGAR AN TIAS D E VALO RES
O RÇAM EN TO S FISCAL E DA SEG URID AD E SO CIAL

CON T RAG ARAN T IAS
SALD O  D O  EXERCÍC IO  DE 2004

JANEIRO  a ABRIL/2004

G ARANT IAS
SALD O  D O  EXERCÍC IO  DE 2004

 LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV R$ Milhares

OPERAÇÕES REALIZADAS

Até o quadrimestre

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 5.458

Externas 4.538

Projeto Cooperar 4.538

Internas 920

PNAFE 920

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 5.458

RECEITA CORRENTE L Í QUIDA - RCL 2.243.293

%   das OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS sobre a RCL 0,24

%   das OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA sobre a RCL 0,00

358.927

157.031

FONTE:  ANEXO 10

Nota:

JANEIRO a ABRIL/2004

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CR ÉDITO

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CR ÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA - 7%

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CR ÉDITO 
INTERNAS E EXTERNAS - 16%

L R F , art. 4 8  - A n exo V II R $  M ilh ares

D E S P E S A  C O M  P E S S O A L V A L O R %  S O B R E  A  R C L

T o ta l d a  D e s p e s a  c o m  P e s s o a l p a ra  fin s  d e  a p u ra ç ã o  d o  L im ite  -  T D P 1 .1 5 6 .1 1 5 5 1 ,5 4
L im ite  M á xim o  ( in c is o s  I, II e  III, a r t . 2 0  d a  LR F ) 1 .0 9 9 .2 1 4 4 9 ,0 0
L im ite  P ru d e n c ia l  (§  ú n ic o ,  a r t . 2 2  d a  L R F ) 1 .0 4 4 .2 5 3 4 6 ,5 5

D ÍV ID A  V A L O R %  S O B R E  A  R C L

D ívid a  C o n s o lid a d a  L íq u id a 2 .5 4 9 .8 0 1 1 1 3 ,6 6
L im ite  D e f in id o  p o r  R e s o lu ç ã o  d o  S e n a d o  F e de r a l 4 .4 8 6 .5 8 6 2 0 0 ,0 0

G A R A N T IA S  D E  V A L O R E S V A L O R %  S O B R E  A  R C L

T o ta l d a s  G a ra n tia s 0 0 ,0 0
L im ite  D e f in id o  p o r  R e s o lu ç ã o  d o  S e n a d o  F e de r a l 4 9 3 .5 2 4 2 2 ,0 0

O P E R A Ç Õ E S  D E  C R É D IT O V A L O R %  S O B R E  A  R C L

O p e ra ç õ es  d e  C ré d ito  In te rn a s  e  E xte rn a s 5 .4 5 8 0 ,2 4
O p e ra ç õ es  d e  C ré d ito  p o r  A n te c ip a ç ã o  d a  R e c e ita 0 0 ,0 0
L im ite  D e f in id o  p /  S e n a d o  F e d e ra l p a ra  O p . d e  C ré d ito  In te rn a s  e  E xte r na s 3 5 8 .9 2 7 1 6 ,0 0
L im ite  D e f in id o  p /  S e n a d o  F e d e ra l p a ra  O p . d e  C ré d ito  p o r  A n te c . d a  R e c e ita 1 5 7 .0 3 1 7 ,0 0

V a lo r  A p u ra d o  no s  D e m o ns tra tivo s  re s p e c t ivo s

F O N T E : S E C R E T A R IA  D A  A D M IN IS T R A Ç Ã O  e  S E C R E T A R IA  D A S  F IN A N Ç A S  ( B A L A N Ç O  P A T R IM O N IA L , A N E X O  1 0  e  C C C P E ).

R E S T O S  A  P A G A R
IN S C R IÇ Ã O  E M  R E S T O S  A  P A G A R  

N Ã O  P R O C E S S A D O S

E S T A D O  D A  P A R A ÍB A  - P O D E R  E X E C U T IV O

A T É  O  1 º  Q U A D R IM E S T R E  D E  2 0 0 4

V E R S Ã O  S IM P L IF IC A D A  D O  R E L A T Ó R IO  D E  G E S T Ã O  F IS C A L
D E M O N S T R A T IV O  D O S  L IM IT E S

O R Ç A M E N T O S  F IS C A L  E  D A  S E G U R ID A D E  S O C IA L

S U F IC IÊ N C IA  A N T E S  D A  
IN S C R IÇ Ã O  E M  R E S T O S  A  P A G A R  

N Ã O  P R O C E S S A D O S
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RESENHA N.º 062/2004 EXPEDIENTE DO DIA:18/05/2004.

 O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO ,
usando das atribuições que lhe confere o Artigo 1º, da Portaria N.º 655/GS, de 18 de agosto de
2003, tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os
Processos abaixo relacionados:

Administração

PROCESSO N O M E MATRÍCULA A S S U N T O 

04.001.119-4/SA SONIA SIQUEIRA DE BRITO 167-8 ABONO PERMANÊNCIA 
03.058.808-1/SA MANOEL VIANA NETO 079.394-9 ATUALIZAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO 

04.003.803-3/SA JOSÉ JACKSON MEDEIROS M. DA COSTA 153.092-5 CESSÃO DE FUNCIONÁRIO 
03.710.097-1/SA EVAMAR EVARISTO DE OLIVEIRA 139.207-7 DIFERENÇA DE GRATIFICAÇÃO 
04.003.244-2/SA RANILSON FRAZÃO DINIZ 135.634-8 DIFERENÇA DE GRATIFICAÇÃO 
04.400.444-3/SA MÉRCIA LÚCIA SILVA E OUTROS 901.857-3 GRATIFICAÇÃO DE PERICULOSIDADE 
04.060.054-8/SA MARCONI ALVES BORGES 901.793-3 GRATIFICAÇÃO DE PERICULOSIDADE 
00.360.455-1/SA JOSEFA VICENTE DA COSTA 047.978-1 ISENÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recurso nº CRF- 124/2004                             Acórdão nº 189/2004

Recorrente   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida   : W. QUINTÃO FILHOS LTDA.
Preparadora      : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante   : EDUARDO C. DE MELLO
Relator   : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

CONTA MERCADORIAS – PROVAS.

Provas acostadas aos autos consubstanciam que foram inseridas no levantamen-
to feito pela fiscalização, mercadorias destinadas ao consumo/ativo fixo. In casu, feita a devida
exclusão dos valores alocados indevidamente, a diferença constatada quando da autuação desapa-
rece. Auto de Infração Improcedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para que seja mantida a decisão recorrida que
julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração nº 2002-000019970-25, lavrado contra a empresa
W. QUINTÃO FILHOS LTDA.,  CCICMS nº 16.019.291-9, eximindo-a de quaisquer ônus oriun-
do deste contencioso tributário.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 07 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros NILTON ALVES DA NÓBREGA,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 122/2004                             Acórdão nº 188/2004

Recorrente   : JR IND.  COM. E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.
Recorrida   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes   : VALMIR SANTANA DA SILVA E AROLDO DIAS CORREIA
Relator   : CONS. NILTON ALVES DA NÓBREGA

FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MER-
CADORIAS.

Materializada nos autos a configuração do ilícito tributário tipificado na peça
acusatória. In casu, o contribuinte não logrou êxito em descaracterizar o feito fiscal.  Mantida a
decisão recorrida.  Auto de Infração Procedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO para manter inalterada a decisão
da Instância Prima, julgando PROCEDENTE o Auto de Infração n. º 2003.000021721-27, de 26/
05/2003, lavrado contra a empresa JR IND. COM. E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.,
CCICMS nº 16.112.969-2, devidamente qualificada nos autos, para tornar exigível o crédito
tributário no montante de R$ 3.243,35 (três mil duzentos e quarenta e três reais e trinta e cinco
centavos), sendo R$ 1.081,12 (hum mil oitenta e um reais e doze centavos) de ICMS, por
infringência aos arts. 158, inc. I, 160, inc. I, c/c art. 646, todos do regulamento do ICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e R$ 2.162,23 (dois mil cento e sessenta e dois reais e vinte
e três centavos) de multa por infração, nos termos do art. 82, V, “a” e”f”, da Lei n.º 6.379/96.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 07 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 100/2004                             Acórdão nº 186/2004

Recorrente   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida   : DALVA PEREIRA DA SILVA
Preparadora      : COLETORIA ESTADUAL DE SOUSA
Autuante   : EVARISTO DE ALMEIDA HOLANDA
Relator   : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

LEVANTAMENTO FINANCEIRO/ CONTA MERCADORIAS - Revisão de
Lançamento.

Quando uma revisão fiscal determinada por quem de direito e regularmente efe-
tuada, carreia para os autos esclarecimentos concludentes capazes de elidir parte do valor tributá-
rio lançado de ofício, e o sujeito passivo parcela o remanescente, dá-se a extinção do litígio, por
falta de objeto. Auto de Infração Parcialmente Procedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO .
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , para manter inalterada a decisão exarada pela
Instância Prima, que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração nº
2002.018.127-77, lavrado em 26/04/2002, contra a empresa DALVA PEREIRA DA SILVA ,
inscrita no CCICMS sob o nº 16.058.707-7, devidamente qualificada nos autos, condenando-a ao
recolhimento do crédito tributário  no importe de R$ 15.806,79 (quinze mil, oitocentos e seis
reais e setenta e nove centavos), sendo R$ 5.268,93 (cinco mil, duzentos e sessenta e oito reais
e noventa e três centavos) de ICMS , por infringência aos arts. 158, I, 160, I, c/c o parágrafo
único do art. 646, todos do RICMS aprovado pelo Decreto 18.930/97, e R$ 10.537,86 (dez mil,
quinhentos e trinta e sete reais e oitenta e seis centavos) de multa por infração com supedâneo
no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96.

Em tempo, permanece cancelada, por indevida, a quantia de R$ 13.491,42
(treze mil, quatrocentos e noventa e um reais e quarenta e dois centavos), sendo R$ 4.497,14
(quatro mil, quatrocentos e noventa e sete reais e quatorze centavos) de ICMS e R$ 8.994,28 (oito
mil, novecentos e noventa e quatro reais e vinte e oito centavos) de multa por infração.

Registre-se que o crédito tributário acima cominado foi objeto de processo de
parcelamento mediante o REFIS, o qual foi deferido pela autoridade competente, como se
comprova através do requerimento anexo às fls. 90 e demais documentos apensos aos autos fls. 91
a 96.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 07 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros NILTON ALVES DA NÓBREGA,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 121/2004                             Acórdão nº 187/2004

Recorrente   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida   : SEMIRAMES SANTOS DE SIQUEIRA
Preparadora     : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante   : ARLEIDE M. DA SILVA BARBOSA
Relator   : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

CONTA MERCADORIAS – PROVAS.
O contribuinte trouxe aos autos prova da existência de escrita fiscal, que feito

novo levantamento evidenciou a inexistência do ilícito tributário descrito na exordial,
desconstituindo-se, assim, o lançamento do crédito tributário lançado de ofício.  Auto de Infração
Improcedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular e,
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO,  para que seja mantida a decisão da instância “a
quo”  que julgou IMPROCEDENTE  o auto de infração nº 2002.000019906-08 lavrado contra a
firma SEMIRAMES SANTOS DE SIQUEIRA, já devidamente qualificada nos autos, inscrita no
cadastro de contribuintes do ICMS sob o nº 16.128.908-8, eximindo-a de quaisquer ônus
oriundos do presente contencioso.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 07 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros NILTON ALVES DA NÓBREGA,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

receitas de origem não comprovada, conforme preceito descrito na lei. Inexistência de provas
ilidentes. Auto de Infração Procedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO para manter inalterada a decisão
da Instância Prima que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, n. º 2002.0000.22360-36, de
11.02.2003, lavrado contra a firma individual FRANCISCO IVONILDO LIMA, CCICMS nº
16.037.439-1, devidamente qualificada nos autos, para tornar exigível o crédito tributário no
montante de R$ 51.926,94 (cinqüenta e um  mil, novecentos e vinte e seis reais e noventa
e quatro centavos), sendo R$ 17.308,98  (dezessete   mil, trezentos e oito   reais e noventa
e oito centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 158, I; e 160, I, c/c o art. 643,  todos do
RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$ 34.617,96 (trinta e quatro  mil, seiscentos e
dezessete  reais e  noventa e seis  centavos) de multa por infração, nos termos do art. 82,
V, “f”, da Lei n.º 6.379/96.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 07 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
Recurso nº CRF- 113/2004                             Acórdão nº 185/2004

Recorrente   : FRANCISCO IVONILDO LIMA.
Recorrida   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora      : COLETORIA ESTADUAL DE SOUSA
Autuante   : GISLAINE ARAÚJO DE MEDEIROS
Relator   : CONS. NILTON ALVES DA NÓBREGA

ÔNUS DA PROVA – Manso e pacífico o entendimento da jurisprudência admi-
nistrativa que devido às peculiaridades excepcionais esposadas no direito tributário, o ônus da
prova sofre inversão.

O não lançamento das notas fiscais de aquisição de mercadorias nos livros própri-
os enseja a presunção legal de omissões de vendas constatadas pelas aquisições de mercadorias com
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RESENHA Nº   39/2004 EXPEDIENTE DO DIA 28/05/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:

RESENHA Nº 42/2004 EXPEDIENTE DO DIA 09/01/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, INDEFERIU  OS   SEGUIN-
TES PEDIDOS DE LICENÇA ESPECIAL:

RESENHA Nº 17/2004 EXPEDIENTE DO DIA 09/01/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU  OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPÉCIAL

HUMANOS RESENHA Nº 0106/2004 EXPEDIENTE DO DIA

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe foi
outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, de acordo com  o art. 3º parágrafo 3º
da Emenda Constitucional nº 20 de 16.12.98, e o Art.88, Inciso II, Alínea “b”,  da Lei
Complementar nº 39 de 26.12.1985, DEFERIU os seguintes Processos de CONVERSÃO
DE LICENÇA ESPECIAL em tempo de serviço:

RESENHA Nº 20/2004 EXPEDIENTE DO DIA 28/05/2004
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência

que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU OS SEGUIN-
TES PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:

02.036.862-3/SA MARIA AUGUSTA DA SILVA FERNANDES 027.614-6 ISENÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
02.037.140-3/SA SONIA MARIA DE OLIVEIRA MAIA 072.310-0 READMISSÃO DE CARGO 
04.005.249-4/SA MARLIS ARARUNA MAIA 127.873-8 READMISSÃO DE CARGO 
04.008.322-5/SA MARIA DAS DORES MACEDO PEREIRA 074.882-0 REGULARIZAÇÃO FUNCIONAL 
*03.007.531-9/SA NATALICIA TARGINO PONTES 087.753-1 REINTEGRAÇÃO DE CARGO 
03.056.066-7/SA LAERCIO WELLINGTON BARROS 093.231-1 REVISÃO DE PROCESSO 

04.000.211-0/SA BRAZ BRASILINO DOS SANTOS 075.666-1 REVISÃO DE PROVENTOS 
03.058.368-3/SA ISAURA NÓBREGA DE MEDEIROS 024.592-5 REVISÃO DE PROVENTOS 
04.003.129-2/SA CLARA MARIA CHIANCA DE SOUZA 051.237-1 REVISÃO DE PROVENTOS 
04.004.441-6/SA MARIA DE LOURDES MACHADO 073.792-5 REVISÃO DE PROVENTOS 
03.061.214-4/SA ODALENO MARINHO FALCÃO 065.793-0 REVISÃO DE PROVENTOS 
03.043.826-8/SA EDMILSON DE OLIVEIRA ARRUDA 057.251-9 REVISÃO DE PROVENTOS 

03.049.926-7/SA CARLOS ULYSSES DE CARVALHO FILHO 045.767-1 REVISÃO DE PROVENTOS 
03.009.979-0/SA RAIMUNDO NONATO BATISTA FILHO ------------ REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

        *PROCESSO ANEXO N.º 03.046.921-0/SA 

RESENHA Nº 4/2004 EXPEDIENTE DO DIA 09/01/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competên-
cia que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU OS SEGUIN-
TES PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:

RESENHA Nº 6/2004 EXPEDIENTE DO DIA 09/01/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:
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20/05/2004 0005271-6/2004 130/2004 AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO CURSO TÉCNICO 
EM FARMÁCIA NO CENTRO DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DE CAMPINA GRANDE RUI BEZERRA 
CAVALCANTI, LOCALIZADO NA AV. MANOEL TAVARES, 
300 - ALTO BRANCO, NA CIDADE DE CAMPINA 
GRANDE � PB, MANTIDO PELO 

20/05/2004 0029380-4/2003 131/2004 RENOVA A AUTORIZAÇÃO PARA O FUNCIONAMENTO 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL, MINISTRADA NO CENTRO 
EDUCACIONAL BETH SHALOM, LOCALIZADO NA RUA 
LEONEL SILVA COUTINHO, 288, NO BAIRRO DE 
MANGABEIRA V, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA � PB, 
MANTIDO POR 

20/05/2004 0029380-4/2003 132/2004 RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL DA 1ª À 4ª 
SÉRIES, MINISTRADO NO CENTRO EDUCACIONAL 
BETH SHALOM, LOCALIZADO NA RUA LEONEL SILVA 
COUTINHO, 288, NO BAIRRO DE MANGABEIRA V, NA 
CIDADE DE JOÃO PESSOA � PB, MANTIDO POR ISMAR 
MATIAS 

20/05/2004 0003399-6/2003 133/2004 AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL, NA ESCOLA TRENZINHO DO ABC, 
LOCALIZADA NA RUA MARIA DE SOUSA BARRETO, 
1538, MATERNIDADE, NA CIDADE DE PATOS � PB, 
MANTIDA POR JOSEFA LEITE DE ANDRADE SIMÕES. 

20/05/2004 0003399-6/2003 134/2004 AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL DA 1ª À 4ª SÉRIES, NA ESCOLA 
TRENZINHO DO ABC, LOCALIZADA NA RUA MARIA DE 
SOUSA BARRETO, 1538, MATERNIDADE, NA CIDADE 
DE PATOS � PB, MANTIDA POR JOSEFA LEITE DE 
ANDRADE SIMÕES. 

 

Data da 
Aprovação 

Processo Resolução Ementa 

 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Ementas de Resoluções Aprovadas pelo CEE

RESENHA Nº 95/2004 EXPEDIENTE DO DIA 28/05/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada  pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, INDEFERIU  OS   SEGUINTES
PEDIDOS   DELICENÇA ESPECIAL:

RESENHA Nº 0120/2004 EXPEDIENTE DO DIA   28/05/2004

 O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe foi
outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, de acordo com  o art. 3º parágrafo 3º
da Emenda Constitucional nº 20 de 16.12.98, e o Art.88, Inciso II, Alínea “b”,  da Lei
Complementar nº 39 de 26.12.1985, DEFERIU os seguintes Processos de CONVERSÃO
DE LICENÇA ESPECIAL em tempo de serviço:

Educação e Cultura


